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! De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência
de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas
marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.
! Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CF = Constituição Federal de 1988; ICMS = imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação; INSS = Instituto Nacional do Seguro Social; IPVA = imposto sobre
a propriedade de veículos automotores; ISSQN = imposto sobre serviços de qualquer natureza; ITBI = imposto sobre a transmissão inter
vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física; ITCMD = imposto sobre transmissão causa mortis
e doações de quaisquer bens ou direitos; MAPA = Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; MP = Ministério Público;
MPE = Ministério Público Especial; PPP = parceria público-privada; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça;
TCE/BA = Tribunal de Contas do Estado da Bahia; TCU = Tribunal de Contas da União.

PROVA OBJETIVA

Considerando o papel do TCE/BA e o papel do MPE junto ao
TCE/BA, conforme previsto na CF e na Constituição do Estado da
Bahia, julgue os itens a seguir.

1 Dos sete conselheiros que compõem o TCE/BA — cujos
nomes devem ser submetidos à aprovação da Assembleia
Legislativa —, quatro devem ser escolhidos pela referida casa
legislativa e três pelo chefe do Poder Executivo estadual.

2 Aos membros do MPE junto ao TCE/BA devem ser aplicados
os direitos, as vedações e a forma de investidura aplicados aos
demais membros do MP.

Julgue o item que se segue, relativo às competências dos entes
federativos.

3 Na esfera da competência material comum, cabe à União, aos
estados, ao Distrito Federal e aos municípios elaborar e
executar planos nacionais e regionais de ordenação do
território e de desenvolvimento econômico e social.

No que se refere a empresas públicas, julgue o item abaixo.

4 As empresas públicas sujeitam-se ao regime jurídico próprio
das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e
obrigações civis, comerciais e tributários, podendo, em razão
de ter capital exclusivamente público, gozar de privilégios
fiscais não extensivos às empresas do setor privado.

Considerando as disposições da CF referentes a improbidade
administrativa e direitos políticos, julgue os itens subsecutivos.

5 A comprovação da improbidade administrativa, que poderá
ser declarada tanto pela via judicial quanto por processo
administrativo, gera a perda dos direitos políticos, que somente
poderão ser readquiridos por meio de ação rescisória.

6 Atos de improbidade administrativa são os que geram
enriquecimento ilícito ao agente público ou causam prejuízo
material à administração pública. Quem pratica esses atos
pode ser punido com sanções de natureza civil e política —
mas não penal — como o ressarcimento ao erário, a
indisponibilidade dos bens e a perda da função pública.

Julgue os itens seguintes, a respeito do Poder Executivo.

7 O presidente da República pode dispor, mediante decreto,
sobre a organização da administração federal, quando a
disposição não implicar aumento de despesa nem criação ou
extinção de órgãos públicos.

8 Havendo vacância dos cargos de presidente e de
vice-presidente da República nos dois primeiros anos do
mandato, deverá ser realizada eleição noventa dias depois de
aberta a última vaga, mas, se a vacância ocorrer nos últimos
dois anos do mandato, a eleição para ambos os cargos será
feita de forma indireta, pelo Congresso Nacional, trinta dias
depois de aberta a última vaga.

No que tange ao processo legislativo, julgue os itens subsequentes.

9 O presidente da República só pode solicitar urgência para
apreciação de projetos de sua iniciativa, seja privativa, seja
concorrente.

10 Se um projeto de lei for rejeitado em uma das casas do
Congresso Nacional, a matéria dele constante somente poderá
ser objeto de novo projeto, no mesmo ano legislativo, mediante
proposta de dois terços dos membros de qualquer das casas
legislativas.

Considerando as normas constitucionais relativas à nacionalidade,
julgue os itens a seguir.

11 A CF prevê que o estrangeiro não pode ser extraditado por
crime político ou de opinião.

12 Somente o brasileiro naturalizado pode perder sua
nacionalidade em virtude de atividade nociva ao interesse
nacional.

Julgue os próximos itens, concernentes a ações constitucionais e
exercício da cidadania.

13 A Constituição do Estado da Bahia prevê que qualquer cidadão
é parte legítima para denunciar irregularidades ou ilegalidades
ao TCE/BA, garantindo, textualmente, o direito ao anonimato
e a preservação da identidade do denunciante.

14 A ação popular, que tem como legitimado ativo o cidadão
brasileiro nato ou naturalizado, exige, para seu ajuizamento, o
prévio esgotamento de todos os meios administrativos e
jurídicos de prevenção ou repressão aos atos ilegais ou imorais
lesivos ao patrimônio público.

Julgue o item abaixo, a respeito das ações diretas de
inconstitucionalidade.

15 No controle concentrado, os efeitos da declaração de
inconstitucionalidade são erga omnes e ex tunc, mas, tendo em
vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse
social, o STF pode, por maioria qualificada de dois terços de
seus membros, restringir os efeitos da declaração ou decidir
que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou
de outro momento que venha a ser fixado.

No tocante aos contratos administrativos e às agências reguladoras,
julgue os itens seguintes.

16 Nas infrações praticadas por pessoa jurídica, a ANATEL, no
exercício de sua função fiscalizadora, não pode aplicar multa
aos respectivos administradores ou controladores, sem prévia
autorização judicial, mesmo quando eles tenham agido de
má-fé.

17 Para o TCU, ainda que expirado o termo original, mas desde
que expressamente autorizado pela autoridade competente,
poderá haver a prorrogação dos prazos previstos nos contratos
administrativos.
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Considerando o processo administrativo, julgue o item abaixo.

18 No entendimento do STJ, antes da regulamentação, por lei
específica, do processo administrativo no âmbito federal, a
administração podia rever seus próprios atos, a qualquer tempo
e quando eivados de nulidade.

Em relação às PPPs e à intervenção do Estado no domínio
econômico, julgue os itens subsequentes.

19 No entendimento do STF, a intervenção do Estado no domínio
econômico pode violar os princípios do livre exercício da
atividade econômica e da livre iniciativa, gerando a sua
responsabilidade civil objetiva no caso de ser fixado preço
abaixo do adequado e em desconformidade com a legislação
aplicável ao setor.

20 Diante do princípio da moralidade, a administração pública,
nos contratos celebrados por meio de PPP, deverá ser a titular
da maioria do capital votante das sociedades de propósito
específico, constituídas para implantar e gerir o objeto da
parceria, sob pena de responsabilidade dos administradores
envolvidos.

A respeito de licitação e bens públicos, julgue os itens que se
seguem.

21 Para alienar ações de sociedade de economia mista negociadas
em bolsas de valores, o Poder Executivo do estado da Bahia
deverá obter prévia autorização legislativa, independentemente
de importarem tais atos perda ou não do controle acionário,
embora nesses casos esteja dispensado do procedimento
licitatório.

22 Pela Lei de Licitações do Estado da Bahia — Lei n.º
9.433/2005 —, a existência de preços registrados por meio do
sistema de registro de preços obriga a administração pública,
inclusive o TCE/BA, a firmar as contratações que deles
poderão advir.

Acerca dos recursos administrativos e da concessão e permissão dos
serviços públicos, julgue o item subsequente.

23 De acordo com a jurisprudência do STF, será inconstitucional
qualquer norma editada por ente da Federação que exija
depósito ou arrolamento prévios de dinheiros ou bens para
admissibilidade de recurso administrativo.

Considerando as prerrogativas processuais da fazenda pública em
juízo e a concessão de florestas públicas, julgue o item a seguir.

24 Nos juizados especiais da fazenda pública no âmbito dos
estados, não haverá prazo diferenciado para a prática de
qualquer ato processual pelas pessoas jurídicas de direito
público, salvo em relação à interposição de recursos, quando
devidamente justificada nos autos.

No tocante à improbidade administrativa, julgue o item que se
segue.

25 A configuração do ato de improbidade que viola princípios
administrativos independe da ocorrência de dano ou lesão ao
erário público.

Acerca da responsabilidade civil do Estado e do controle
administrativo e judicial dos atos administrativos, julgue os itens
seguintes.

26 Orientado pelos princípios do contraditório e da ampla defesa,
o controle jurisdicional dos processos administrativos
restringe-se à regularidade do procedimento, sem exame do
mérito do ato administrativo.

27 Se determinada pessoa, submetida a investigação penal pelo
poder público, for vítima da decretação de prisão cautelar,
embora não tenha tido qualquer participação ou envolvimento
com o fato criminoso, e, em decorrência direta da prisão,
perder o seu emprego, tal situação acarretará responsabilidade
civil objetiva do Estado.

Julgue os itens subsecutivos, acerca do direito financeiro.

28 É vedada a previsão, na lei orçamentária anual, de autorização
para contratar operações de crédito, por antecipação de receita,
por violar o princípio orçamentário da exclusividade.

29 Será considerada receita pública a prestação de caução,
mediante depósito em dinheiro, realizada pelo contratado em
licitação pública, como garantia ao cumprimento do contrato,
quando, na hipótese de inadimplemento do contrato, for
imposta sanção pelo ente licitante, com a decretação da perda
integral do depósito.

30 As multas de qualquer natureza ou origem são consideradas
receitas não tributárias, classificadas, segundo sua categoria
econômica, como receitas correntes.

31 Considere a seguinte situação hipotética.
O estado da Bahia concedeu redução da alíquota de ICMS.
Para isso ,  rea l izou  es t imat iva  do  impacto
orçamentário-financeiro no exercício em que deverá ser
iniciada sua vigência e nos dois seguintes, atendendo ao
disposto na lei orçamentária vigente, mediante a instituição de
medidas de compensação, por meio de aumento de receita,
com a elevação de alíquotas de outros tributos de sua competência.
Nessa situação, as medidas de compensação poderão ser
implementadas posteriormente à concessão do benefício.

32 Caso o estado da Bahia institua programa de incentivo à
demissão voluntária, no qual se estabeleça o pagamento de
indenização aos empregados que aderirem ao programa em
valor equivalente a três remunerações por ano de trabalho para
o estado, as despesas realizadas para o pagamento dessas
indenizações integrarão o cálculo da despesa total com pessoal
para o fim de cálculo do limite de 60% da receita corrente
líquida do estado com a referida despesa.

33 Se, após verificar a existência de irregularidades em certos
procedimentos licitatórios de determinada entidade, o TCE/BA
assinar prazo para que sejam adotadas providências para o
exato cumprimento da lei e, apesar disso, não forem adotadas
as providências apontadas, o próprio TCE/BA poderá sustar a
execução do ato impugnado, comunicando tal decisão à
Assembleia Legislativa.

34 O orçamento de investimento de empresas em que o estado da
Bahia detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital
social com direito a voto terá, entre outras, a função de reduzir
as desigualdades inter-regionais.
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Julgue os itens a seguir, relativos ao direito tributário brasileiro.

35 As garantias do crédito devido pelo ente público prescindem
de atos assecuratórios da eficácia do provimento jurisdicional
futuro, sendo admissível a obtenção de certidão positiva com
efeitos de negativa.

36 Ao Estado é permitido cobrar o ICMS sobre o valor da tarifa
de energia elétrica correspondente à demanda de potência
efetivamente disponibilizada ao consumidor.

37 Considere a seguinte situação hipotética.
Certa pessoa faleceu em 2/12/2009, deixando bens móveis e
imóveis a partilhar entre os herdeiros. Ocorre que o ITCMD só
passou a ser cobrado, efetivamente, em maio de 2010, quando
sua alíquota já havia sido majorada, em abril de 2010.
Nessa situação, o ITCMD será devido pela alíquota vigente ao
tempo da abertura da sucessão.

38 A pessoa jurídica que atue no ramo de locação de automóveis
utilitários e de passeio não estará obrigada a recolher o ISSQN,
uma vez que é inconstitucional a incidência do referido
imposto sobre operações de locação de bens móveis.

39 Considere a seguinte situação hipotética.
Pedro adquiriu automóvel de passeio e o licenciou em estado
da Federação diverso daquele em que reside, pagando alíquota
de IPVA inferior à que pagaria no estado em que reside.
Nessa situação, Pedro praticou o crime de falsidade ideológica
não em razão da indicação de endereço falso, mas, sim, da
supressão ou redução de imposto.

40 Caso uma pessoa adquira bem imóvel em hasta pública pelo
valor de R$ 370.000,00, mas a avaliação judicial tenha
atribuído a esse bem o valor de R$ 335.000,00, o cálculo do
ITBI incidente sobre essa transação deverá de ser feito com
base no valor alcançado na arrematação.

41 É vedada a incidência de taxa municipal em razão da
renovação de licença para localização de estabelecimento
empresarial.

42 A compensação, hipótese de suspensão da exigibilidade do
crédito tributário, poderá ser deferida em mandado de
segurança, ação cautelar ou medida antecipatória dos efeitos
da tutela.

Considerando a interpretação do STJ e do STF a respeito da
legislação penal extravagante, julgue os itens de 43 a 45.

43 Com relação à materialidade do crime contra a ordem tributária
previsto na Lei n.º 8.137/1990, apesar de a jurisprudência do
STF reconhecer o lançamento definitivo do tributo como
condição objetiva de punibilidade, o plenário da Corte
Suprema rejeitou proposta de súmula vinculante tendente a
consolidar tal entendimento.

44 Considere que José, réu em diversas ações penais em
andamento no momento da condenação, tenha sido condenado
por crime hediondo — Lei n.º 8.072/1990 e alterações — à
pena definitiva de nove anos de reclusão em regime fechado e
multa. Nessa situação hipotética, considerada a simples
hediondez do delito em questão, de acordo com jurisprudência
prevalecente no STJ e no STF, os processos penais em
andamento devem ser considerados maus antecedentes para
fins de fixação da pena-base acima do mínimo legal,
independentemente de fundamentação específica pelo juízo da
condenação.

45 Considere que o prefeito de determinado município tenha
emitido ordem de fornecimento de 20 L de combustível, a ser
pago por esse município, a indivíduo que não era funcionário
público nem estava realizando qualquer serviço público e que
conduzia veículo privado nos termos da tipificação estipulada
pelo Decreto-Lei n.º 201/1967. Nessa situação, segundo
precedente do STJ, não se aplica o princípio da insignificância,
pois, quando há crime contra a administração pública, o bem
penal tutelado não é somente de ordem patrimonial, mas
também relacionado à proteção da moral administrativa.

Na sociedade primitiva existente no Brasil antes do
domínio português, imperavam a vingança privada, sem nenhuma
uniformidade nas formas de reação contra as condutas ofensivas;
ainda que de modo empírico, a composição, inicialmente por
acordo entre as famílias e com caráter de indenização; e a expulsão
da tribo. No que toca às formas punitivas, havia predomínio das
corporais, sem tortura. 

Todavia, as leis da metrópole se impuseram totalmente, de
sorte que “as práticas punitivas das tribos selvagens que habitavam
o país em nada influíram, nem então, nem depois, sobre nossa
legislação penal”. O direito em vigor na colônia estava feito,
precisando simplesmente ser aplicado, depois de importado, sendo
nada mais que um capítulo do direito português na América:
fenômeno denominado bifurcação brasileira, isto é, a transplantação
do organismo jurídico político luso para o território nacional.

L. R. Prado. Curso de direito penal brasileiro (Parte geral – arts. 1.º a 120). 8.a

ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, p. 112 (com adaptações).

Tendo o texto acima apresentado como referência inicial, julgue os
itens a seguir, acerca do histórico do direito penal brasileiro.

46 O fenômeno da “bifurcação brasileira”, apontado no texto,
somente começou a ser mitigado com a vigência do Código
Penal de 1940, uma vez que o Código Imperial e o
Republicano são considerados pela doutrina autorizada réplica
fiel de documentos legislativos estrangeiros.

47 A ausência de originalidade na legislação penal no Brasil
Colônia pode ser adequadamente designada de filipismo, termo
utilizado para enfatizar a mera transposição de institutos
portugueses para o Brasil.

Considerando a jurisprudência do STJ e do STF, julgue os itens
subsequentes.

48 Com relação à configuração do crime de falsificação de moeda
(Código Penal), a jurisprudência do STF leva em consideração,
para fins de concessão, ou não, da ordem, circunstâncias da
situação concreta, tais como falsificação grosseira e
inexpressividade da lesão jurídica causada.

49 De acordo com súmula vinculante editada pelo STF, a
necessidade de realização de exame criminológico para fins
de progressão de regime no cumprimento de pena por crime
hediondo é decorrência automática do reconhecimento da
inconstitucionalidade do dispositivo legal que vedaria a
progressão do regime prisional do art. 2.º da Lei n.º
8.072/1990.

50 Segundo disposição sumulada do STJ, no âmbito criminal, o
período de suspensão do prazo prescricional é regulado pelo
máximo da pena cominada.
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Com relação ao inquérito policial no direito brasileiro, julgue os

itens que se seguem.

51 O direito brasileiro reconhece o direito do defensor, no

interesse do representado, de ter acesso amplo aos elementos

de prova documentados em procedimento investigatório

realizado por órgão com competência de polícia judiciária que

digam respeito ao exercício do direito de defesa. Com base

nesse entendimento, no âmbito do inquérito policial,

ressalva-se o acesso da defesa às diligências que, no momento

do requerimento de vista dos autos, ainda estejam em

tramitação, ou ainda não tenham sido encerradas.

52 No que diz respeito à atuação do juízo criminal, a doutrina

penal majoritária define o modelo brasileiro de sistema

processual como misto, isto é, com feições acusatórias e

inquisitoriais. Para parcela da doutrina, a existência do

inquérito policial na fase pré-processual é indicativa desse

sistema híbrido.

Considerando a interpretação do STJ e do STF a respeito das

competências processuais penais, julgue o item a seguir.

53 Com base em precedente do STJ, a aplicação de sanção

administrativa — exercício do poder de polícia — somente se

torna legítima, considerando-se o princípio da legalidade,

quando o ato estiver definido em lei como infração

administrativa. Caso se trate de crime cometido contra o meio

ambiente, apenas o competente juízo criminal, em regular

processo penal, pode impor as penalidades previstas na Lei n.º

9.605/1998 — Lei de Crimes Ambientais.

Considerando a jurisprudência sumulada do STJ e do STF, julgue

os itens subsequentes.

54 Não obstante a existência de entendimento sumulado do STJ

no sentido de que, na ação penal instruída por inquérito

policial, é desnecessária a resposta preliminar de que trata o

art. 514 do Código de Processo Penal, há precedentes do STF

que flexibilizam tal enunciado. Nesse sentido, segundo a atual

jurisprudência da Corte Suprema, para o caso de crimes

funcionais típicos afiançáveis, a defesa preliminar é

indispensável mesmo quando a denúncia é lastreada em

inquérito policial.

55 De acordo com enunciado de súmula vinculante do STF, é

lícito, excepcionalmente, o uso de algemas em três casos

básicos: resistência do preso, fundado receio de fuga e

perigo à integridade física própria ou alheia por parte do

preso ou de terceiros. Ainda de acordo com tal enunciado, a

excepcionalidade do uso de algemas precisa ser justificada, por

escrito ou oralmente, sob pena de responsabilidade disciplinar,

civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade da

prisão ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo de

responsabilidade civil do Estado.

56 Nos termos de entendimento sumulado do STJ, para efeitos

penais, o reconhecimento da menoridade do réu prescinde de

prova documental hábil.

Considerando a jurisprudência do STJ e do STF acerca das ações

e dos recursos admitidos pela legislação processual penal, julgue os

itens seguintes.

57 No que se refere ao reconhecimento de repercussão geral para

fins de interposição de recurso extraordinário criminal, a

invocação de princípios gerais do direito penal não enseja, por

si só, a viabilidade, em tese, do mencionado recurso. A esse

respeito, no caso de nova legislação penal com dispositivos ao

mesmo tempo mais gravosos e mais benéficos, o plenário do

STF já se manifestou pelo não reconhecimento de repercussão

para fins de cabimento de apelo extraordinário, por se tratar de

típico caso de ofensa reflexa ao texto constitucional.

58 Segundo o atual entendimento do STF, o marco inicial para a

contagem do prazo recursal da interposição de apelação pelo

MP é a data da entrada dos autos na correspondente

procuradoria, e não mais a data de aposição da ciência pelo

membro do MP. Tal evolução jurisprudencial, contudo,

segundo o STJ, deve alcançar somente os casos futuros e não,

aqueles consolidados na constância da orientação anterior

perante os tribunais superiores.

Ao longo de seu processo de evolução histórica, o direito

vem se apresentando como um conjunto de normas que tem como

objetivo a disciplina e a organização da vida em sociedade,

resolvendo os conflitos de interesses e promovendo a justiça.

Francisco Amaral. Direito civil brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 1991, p. 7 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial, julgue os itens

conseguintes considerando o direito civil como um dos ramos do

direito que regula as relações entre os indivíduos.

59 Quando define os sujeitos incapazes, o Código Civil estabelece

exercício de direitos e prestação de deveres, o que constitui

uma norma de natureza substantiva ou de fundo.

60 Para a retirada de órgãos post mortem, é suficiente a

autorização do doador, em vida, pois o Código Civil dispõe

que é permitido a qualquer pessoa dispor de seus tecidos,

órgãos ou partes do corpo.

61 A disposição do Código Civil vigente a respeito da ordem que

deve ser obedecida para a sucessão legítima exemplifica, no

ordenamento brasileiro, a aplicação da equidade.

62 Na interpretação da lei, prevalece, no direito brasileiro, a

aplicação da teoria objetiva; contudo, em relação aos atos

negociais, tornam-se relevantes a intenção exteriorizada dos

declarantes, a exegese dos negócios jurídicos, a boa-fé e os

usos do lugar da celebração do ato.

63 Em caso de a ausência ter sido declarada em sentença, o

registro público do fato deverá ser feito no local de

ajuizamento da ação, independentemente do domicílio do

ausente.
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As relações jurídicas são relações sociais em que os direitos

subjetivos e os deveres jurídicos são identificados e, por

envolverem interesses particulares, exigem do Estado

regulamentação. Julgue os itens subsequentes, que tratam das

relações jurídicas estabelecidas entre particulares.

64 Encargo e condição são institutos que não se confundem, pois

o primeiro não suspende a aquisição ou o exercício do direito,

ao contrário do segundo.

65 No caso de obrigações dirigidas a credores solidários, a

suspensão da prescrição que beneficiar um deles

automaticamente aproveitará aos demais.

66 A dispensa trabalhista constitui modalidade de ato negocial

não receptícia, produzindo efeito independentemente do

conhecimento do destinatário.

67 O adquirente que perder o domínio em razão de evicção deverá

ser indenizado por benfeitorias necessárias e úteis. Em caso

de retrovenda, o direito restringir-se-á ao ressarcimento das

benfeitorias úteis. Nas duas situações, apenas se o possuidor

for de boa-fé.

Julgue os próximos itens, considerando que o direito, no sentido de

prerrogativa, é proveniente de um fato ou de um negócio.

68 Para criar uma fundação, o particular não precisa da aprovação

do MP, pois pode fazê-lo por ato inter vivos ou em testamento,

no exercício de autonomia da sua vontade.

69 Considere que João deva certa quantia para José, que deve

igual quantia para Pedro. Considere, ainda, que, devido a

acordo firmado entre os três, João deverá pagar a referida

quantia diretamente para Pedro, retirando-se José da relação

jurídica. Nessa situação, tem-se um exemplo de novação.

70 Adjunção é uma causa que exemplifica o perecimento do

objeto do direito.

No que se refere a validade, invalidade e prova dos negócios

jurídicos, julgue os itens seguintes, considerando que, para que

produza efeitos, o ato jurídico deve estar em conformidade com os

preceitos legais, que incluem o exercício da vontade.

71 Os livros e as fichas dos empresários e sociedades não

constituem prova suficiente contra as pessoas a que pertencem.

72 A nulidade é insuprível pelo juízo, seja de ofício, seja a

requerimento de qualquer interessado.

73 Na verificação da ocorrência de lesão em negócio celebrado

entre duas partes, é suficiente, para caracterizar o vício, a

demonstração da situação de desproporção entre a prestação e

a contraprestação.

Interpretar a lei é fixar seu significado, delimitando seu alcance.

Trata-se de atividade do jurista, que servirá de amparo à atuação

dos operadores do direito. Considerando esse tema, julgue os itens

que se seguem.

74 A conexão entre ações só pode acontecer se os juízos tiverem

a competência, mesmo que relativa.

75 A oposição apresentada após a instrução deve ser processada

em conjunto com a ação.

76 No uso de suas atribuições, o MP possui legitimação ativa

extraordinária.

77 A posse em nome do nascituro é medida cautelar específica,

cujo procedimento, via de regra, obedece a norma especial.

78 Findo o prazo para a ação rescisória, a nulidade de citação não

mais produz efeito.

O procedimento é a forma de realização do processo em uma

situação fática, importando, assim, o reconhecimento dos elementos

processuais no caso concreto e a definição do rito a ser adotado

para solução da lide. Com relação a esse assunto, julgue os itens

subsecutivos.

79 O juiz pode emitir mandado de imissão na posse ou de busca

e apreensão para recuperar, respectivamente, bens móveis e

imóveis na posse de terceiro.

80 No procedimento da execução de fazer, não cabe o

cumprimento da obrigação por terceiros.

81 Ao tratar de matéria que não seja de ordem pública, o juízo não

pode declarar sua incompetência.

82 Em ação de nunciação de obra nova, têm legitimidade passiva

para suportar a ação o possuidor da obra nova, o condômino e

o município, quando houver contravenção da lei, postura ou

regulamento vigente.

A regulamentação processual prevê desde a ação e seus elementos

componentes até os recursos e suas variáveis. Considerando a

complexidade e diversidade de temas a serem regulados pela

matéria processual, julgue os itens a seguir.

83 Se, cumprindo mandado de citação, o oficial de justiça

procurar o réu em seu domicílio ou residência e não o

encontrar, deverá aguardar novo despacho do juiz para realizar

a diligência.

84 O conflito de competências em determinado processo pode ser

suscitado pelas partes, pelo juiz ou pelo MP.

85 No procedimento sumário, a ausência injustificada do réu na

audiência de conciliação obriga o juiz a marcar nova audiência,

de modo a não ser ferido o direito ao contraditório.

86 Em ação de desapropriação para fins urbanísticos, é

expropriante a pessoa jurídica de direito público.
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Julgue os itens conseguintes, relativos ao direito empresarial.

87 O contrato social da sociedade em conta de participação
produz efeito somente entre seus sócios, e a eventual inscrição
de seu instrumento em qualquer registro não confere
personalidade jurídica à sociedade.

88 As disposições relativas à escrituração previstas no Código
Civil não se aplicam às sucursais, filiais ou agências no Brasil
de empresário ou sociedade com sede em país estrangeiro.

89 Para expressar os direitos e deveres fundamentais do
comprador e do vendedor, a prática empresarial criou a
cláusula FOB (free on board), segundo a qual todas as
despesas são por conta do comprador, e a cláusula CIF (cost,
insurance and freight), segundo a qual o preço abrange, além
do valor das mercadorias, o valor do frete e do seguro.

90 De acordo com a lei que dispõe sobre o registro público de
empresas, as decisões das juntas comerciais são recorríveis
mediante processo revisional que tem efeito suspensivo.

Ainda a respeito do direito empresarial, julgue os itens seguintes.

91 A teoria menor da desconsideração é aquela pela qual o juiz é
autorizado a ignorar a autonomia patrimonial das pessoas
jurídicas como forma de coibir fraudes e abusos praticados por
meio dela.

92 De acordo com o Código Civil, a sociedade limitada é
administrada por uma ou mais pessoas designadas no contrato
social ou em ato separado, e a sociedade em nome coletivo
é administrada exclusivamente por sócios, vedada a
possibilidade de gestão por terceiro estranho ao quadro social.

93 O profissional liberal que apenas exercer atividade intelectual,
embora com o intuito de lucro e mediante a contratação de
alguns auxiliares, não será considerado empresário para os
efeitos legais.

94 De acordo com o Código Civil, considera-se nome empresarial
a firma ou a denominação adotada para o exercício de
empresa; dessa forma, a sociedade em conta de participação
pode ter firma ou denominação.

Julgue os próximos itens, a respeito da seguridade social.

95 O princípio constitucional que estabelece a uniformidade e a
equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas
e rurais representou um avanço na proteção social do
trabalhador rural, que, até a CF, era mais restrita quando
comparada à do trabalhador urbano.

96 Na evolução da previdência social brasileira, o modelo dos
institutos de aposentadoria e pensão, que abrangiam
determinadas categorias profissionais, foi posteriormente
substituído pelo modelo das caixas de aposentadoria e pensão,
que eram criadas na estrutura de cada empresa.

97 O conceito de seguridade social compreende a saúde, a
previdência e a assistência social e está positivado
expressamente no ordenamento jurídico brasileiro, tanto no
texto constitucional quanto na legislação infraconstitucional.

Julgue os itens que se seguem, relativos ao regime geral de
previdência social.

98 Se um empregado de uma fábrica tivesse cumprido todos os
requisitos para a aposentadoria por tempo de contribuição em
setembro de 2009, ele teria direito ao abono de permanência
em serviço a contar da data do requerimento.

99 Consoante jurisprudência do STJ, as contribuições
previdenciárias descontadas dos salários dos empregados, pelo
falido, e não repassadas aos cofres previdenciários devem ser
restituídas antes do pagamento de qualquer crédito, ainda que
trabalhista.

100 De acordo com a jurisprudência do STF, o beneficiário que
recebe aposentadoria por tempo de contribuição do INSS e
complementação de aposentadoria de entidade de previdência
privada não tem interesse processual para ajuizar ação contra
o INSS pleiteando a revisão de sua aposentadoria.

101 Segundo entendimento do STF, lei nova mais benéfica que
altere a forma de cálculo da renda mensal inicial da pensão por
morte, aumentando seu percentual, não se aplicará aos
benefícios previdenciários concedidos antes de sua vigência.

Acerca da previdência pública do estado da Bahia e da previdência
complementar, julgue os itens subsequentes.

102 Embora a Previ seja a entidade fechada de previdência privada
dos empregados do Banco do Brasil S.A., o fato de este ser
uma sociedade de economia mista o impede de aportar
recursos àquela entidade, salvo na condição de patrocinador.

103 Nos termos da lei estadual que organiza o regime próprio de
previdência dos servidores públicos do estado da Bahia, a
cassação da aposentadoria ou da disponibilidade não acarretará
a perda da qualidade de segurado.

104 O resultado superavitário dos planos de benefícios das
entidades fechadas de previdência complementar, ao final do
exercício, deve ser destinado, em partes iguais, ao aumento do
valor dos benefícios e à formação de reserva de contingência
para garantia de benefícios.

Tendo como base a jurisprudência do STF e o que dispõe a CF,
julgue os itens a seguir, relativos à seguridade social do servidor
público.

105 A CF admite que o estado institua três regimes próprios de
previdência social para seus servidores titulares de cargos
efetivos: um para os servidores do Poder Executivo, outro para
os servidores do Poder Legislativo e um terceiro para os
servidores do Poder Judiciário.

106 É ilegítima a incidência de contribuição previdenciária sobre
o terço constitucional de férias.

107 Considere a seguinte situação hipotética.
Jorge, servidor militar, graduou-se no curso de direito no ano
de 1980. Após sua reforma, em 1982, exerceu a advocacia até
ingressar no cargo de juiz do trabalho. Jorge investiu-se nesse
cargo em 1985, aposentando-se em 1995, ou seja, antes da
Emenda Constitucional n.º 20/1998.
Nessa situação, seria legítima a acumulação de provento militar
com o provento civil.
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Antônio, filho de agricultores, trabalhou na atividade rural

em regime de economia familiar e foi para a cidade, onde se tornou

servidor público do MAPA, vindo a se aposentar em 2000. O TCU,

analisando sua aposentadoria para fins de registro em 2009,

considerou ilegal sua concessão, visto ter constatado que não houve

o recolhimento das contribuições previdenciárias referentes ao

período de atividade rural.

Diante disso, o TCU determinou ao MAPA que

providenciasse o cancelamento da aposentadoria de Antônio e o seu

retorno ao serviço público.

Com referência a essa situação hipotética e considerando a

jurisprudência do STF acerca dessa questão, julgue os itens que se

seguem.

108 Como transcorreram mais de cinco anos, contados do ato

concessório de aposentadoria até a análise de sua legalidade,

a intimação de Antônio para participar do processo,

assegurando-lhe o contraditório e a ampla defesa, é

pressuposto de legitimidade da decisão do TCU.

109 O tempo de atividade rural de Antônio deveria ter sido

computado para efeito de aposentadoria no serviço público,

sem a necessidade de recolhimento da respectiva contribuição

previdenciária.

Julgue os itens a seguir, relativos ao controle externo, seus

conceitos e normas gerais.

110 O papel dos tribunais de contas, no exercício do controle

externo, deve restringir-se à função especializada jurisdicional

ou contenciosa.

111 Entre as competências atribuídas pela CF exclusivamente aos

tribunais de contas no exercício do controle externo, somente

a aplicação de sanções depende de norma infraconstitucional

para o seu exercício.

112 Cabe exclusivamente ao Congresso Nacional apreciar e julgar

anualmente as contas de governo, consideradas em seu sentido

mais amplo.

Acerca da natureza dos tribunais de contas e do exercício de suas

missões institucionais, julgue os itens seguintes.

113 Embora não possam, em tese, apreciar a constitucionalidade

de lei regularmente aprovada, os tribunais de contas podem

apreciar a constitucionalidade de lei no caso concreto de

determinada despesa sob seu exame.

114 A execução das decisões que resultem em imputação de débito

ou multa cabe aos tribunais de contas.

115 Os tribunais de contas se revestem da condição de juiz natural

das contas anuais prestadas pelos chefes do Poder Executivo,

cabendo-lhes processar e julgar as autoridades competentes.

116 No exercício de suas atribuições, cabe aos tribunais de contas

dos estados e, quando for o caso, dos municípios solicitar aos

governadores estaduais a intervenção em determinado

município.

Julgue os itens subsequentes, relativos ao TCE/BA.

117 O TCE/BA pode aplicar multa aos responsáveis pelas contas

apreciadas, ainda que não tenha havido dano ou débito

identificados na gestão.

118 Em caso de contrato considerado lesivo ao patrimônio público,

o TCE/BA deve solicitar à Assembleia Legislativa a sustação

do ato; todavia, se nenhuma providência for tomada no prazo

de noventa dias, o TCE/BA deve representar ao MP para a

adoção das medidas cabíveis.

119 As contas de determinado ordenador de despesas que tenham

sido arquivadas sem baixa de responsabilidade por serem

iliquidáveis podem, passado o prazo de cinco anos sem

ocorrência de fato novo, ser consideradas encerradas, havendo

a baixa da responsabilidade do ordenador.

120 Todo servidor que receber valores a título de adiantamento ou

suprimento de fundos em qualquer modalidade deverá prestar

contas ao TCE/BA.


